
Reunião da Comissão Eleitoral da 

Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa 

 

Ata n.º 2/2023 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de dois mil e vinte e três, pelas oito horas, reuniu a 

Comissão Eleitoral da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa (CE), via zoom. 

 

Estiverem presentes os seguintes membros: 

Presidente: Raul Jose Ribeiro De Matos Cunca 

Vogais: Isabel Maria Domingos Vieira 

 

ORDEM DE TRABALHOS: 

 

A. Ponto Único – Deliberação sobre a reclamação, apresentada pela Lista A, da decisão 

desta CE de aceitar a Lista V às presentes eleições para o Conselho Científico desta Faculdade 

de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, que terão lugar no próximo dia 29 de maio de 2023. 

 

Sobre a Ordem de Trabalhos definida decidiu a CE o seguinte: 

 

Ponto Único 

Deliberação sobre a reclamação, apresentada pela Lista A, da decisão desta CE de aceitar 

a Lista V às presentes eleições para o Conselho Científico desta Faculdade de Belas-Artes 

da Universidade de Lisboa, que terão lugar no próximo dia 29 de maio de 2023. 

 

 

Nos termos conjugados dos disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º, no artigo 25.º e no artigo 

26.º todos do Despacho n.º 295/2021, de 24 de novembro de 2020, publicado na 2.ª série do Diário 

da República n.º 5, de 8 de janeiro de 2021, que aprova em anexo os Estatutos da Faculdade de 

Belas Artes da Universidade de Lisboa (Estatutos da FBAUL), o Conselho Científico (CC), 

composto por “Doze professores ou investigadores doutorados, ou titulares da agregação das 

antigas escolas superiores de belas-artes, em regime de tempo integral” e ainda “Três professores 

ou investigadores doutorados com vínculo à Faculdade em representação das unidades de 



investigação e desenvolvimento”, é um órgão de governo da FBAUL, ao qual compete fazer a 

“gestão científica e cultural da Faculdade”. 

 

No que, em concreto, diz respeito às regras que regulam ao procedimento eleitoral para o CC da 

Escola, importa, desde logo, atender ao que estabelecem os artigos 59.º a 74.º e 76.º dos Estatutos 

da FBAUL.  

 

Observe-se que o n.º 5 do mencionado artigo 76.º manda aplicar às eleições para o CC, “com as 

necessárias adaptações, as normas relativas à eleição do Conselho de Escola”. 

 

Assim, determina o n.º 2 do artigo 59.º que “O procedimento eleitoral deve respeitar os princípios 

gerais de direito eleitoral relevantes em vigor no ordenamento jurídico-constitucional português”.  

 

Significa isto que, em obediência ao princípio da hierarquia das leis consagrado no artigo 112.º da 

Constituição da República Portuguesa (CRP), a interpretação das regras constantes nos Estatutos 

da FBAUL sobre matéria eleitoral, dever ser orientada principalmente pelos dispositivos aplicáveis 

da CRP e da Lei n.º 14/79, de 16 de maio, na sua versão atual, que aprova a Lei Eleitoral da 

Assembleia da República (Lei Eleitoral). 

 

Através do Despacho n.º 7/2023 do Presidente da FBAUL, de 21 de abril de 2023, “foram 

marcados os prazos para um …Ato Eleitoral para o Conselho Científico”, bem como foi definido 

“um…calendário eleitoral”.  

 

Segundo o referido calendário, as eleições para o CC têm lugar no próximo dia 29 de maio de 

2023. 

 

Sucede ainda que, também de acordo com o calendário estabelecido, “A documentação que 

formaliza as listas concorrentes pelos docentes e pelas unidades de investigação é entregue… 

até às 18h00 do dia 15 de maio de 2023 [negrito nosso]”. 

 

Além disso, ficou igualmente determinado que “A campanha eleitoral… inicia-se a 19 de maio 

[negrito nosso] e termina às 21h00 do dia 26 de maio de 2023 [negrito nosso]”. 

 



De maneira que quaisquer outros procedimentos legalmente admissíveis posteriores à 

entrega das candidaturas, nomeadamente os previstos no n.º 2 e 3 do artigo 71.º, que, 

respetivamente, respeitam ao reconhecimento e correção das candidaturas e à eventual rejeição 

ou aceitação das mesmas pela Comissão Eleitoral (CE), e também os relativos ao exercício do 

direito de impugnação desta decisão da CE, bem como à decisão, pela mesma Comissão, sobre 

as  reclamações, teriam, em princípio, de ocorrer entre as 18:01h do dia 15 de maio e as 23:59h 

do dia 18 de maio de 2023. Portanto, no prazo de 3 dias, ou cerca de 36 horas. 

 

Mas, então, se este prazo, de 3 dias ou de cerca de 36 horas, é que o n.º 3 do artigo 71.º confere 

às candidaturas para corrigir as deficiências reconhecidas pela CE em conformidade com o n.º 2 

do mesmo artigo, consumindo-se, assim, todo o tempo que resta até ao inicio da campanha 

eleitoral, cumpre questionar qual é o prazo das reclamações para a Comissão Eleitoral relativas à 

referida decisão definitiva sobre a aceitação e rejeição das candidaturas?   

 

Dado que o Estatuto da FBAUL não responde à questão colocada, cumpre, desde logo, invocar 

aqui o princípio da tutela jurisdicional efetiva que, entre outras garantias, confere aos 

administrados o direito à “impugnação de quaisquer atos administrativos que os lesem, 

independentemente da sua forma”, bem como a “um prazo máximo de resposta por parte da 

Administração” (cfr. os n.ºs 4 e 6 do artigo 268.º da CRP).   

 

Porém, antes de abordar diretamente a problemática do exercício do direito à impugnação aqui 

em causa, entende-se que é útil recapitular os termos legais do procedimento eleitoral, uma vez 

que é necessário apurar qual é o ato seguinte ao previsto no n.º 3 do artigo 71.º dos Estatutos da 

FBAUL e quando deve ser praticado. Ou seja, o que deve a CE fazer após a primeira decisão de 

rejeição ou de aceitação das candidaturas ali prevista? 

 

A resposta a esta questão é dada pelo n.º 4 do artigo 28.º da Lei Eleitoral, aplicada com as 

necessárias adaptações. Assim, a CE, “em quarenta e oito horas, faz operar nas listas as 

retificações ou aditamentos requeridos pelos respetivos mandatários” e, em conformidade com a 

artigo 29.º da mesma lei, publicita as listas corrigidas.  

 

Veja-se que, no caso em apreço, as candidaturas foram apresentadas no dia 15 de maio, a CE 

reuniu em 17 de maio, e, no mesmo dia, solicitou a correção das irregularidades detetadas nas 



listas apresentadas, sendo certo que as mesmas listas, já corrigidas, foram publicadas, a 19 de 

maio de 2023, no site da internet da Faculdade.  

 

Assim sendo, este último ato da CE consubstancia uma decisão de aceitação das Listas A e V à 

eleição. E é, precisamente, desta decisão que cabe reclamação, que deve ser apresentada à CE 

no prazo de dois dias após a referida publicação (cfr. o n.º 1 do artigo 30.º da Lei Eleitoral).  

 

No caso sob análise, no próprio dia 19 de maio de 2023, a Lista A reclamou, através do seu 

mandatário, da decisão de aceitação da candidatura da Lista V, alegando, em síntese, o seguinte:  

“A lista que se apresenta ilegal é a denominada "Lista V - Candidatos ao Conselho Científico 

Representantes das Unidades de Investigação e Desenvolvimento", porque inclui uma candidata 

(Ana Matilde Diogo de Sousa) que não faz parte do respetivo caderno eleitoral e, por isso, não tem 

capacidade eleitoral ativa (direito a votar), que é a pré-condição para ter capacidade eleitoral 

passiva (direito a ser eleita)”. 

 

A Lista A requer, por isso, “a remoção daquela lista do ato eleitoral que está agendado para 

29/05/2023 e a notificação de todos os eleitores através de um aviso escrito a afixar na página de 

internet da Faculdade e junto à mesa de voto no dia 29/05/2023”. 

 

Uma vez que esta é uma reclamação apresentada contra a admissão de uma candidatura, in casu, 

a da Lista V, a CE notificou, no dia 23 de maio de 2023, o mandatário da lista V, para “responder, 

querendo, no prazo de vinte e quatro horas” (cfr. o n.º 2 ainda do artigo 30.º da Lei Eleitoral). 

 

No mesmo dia 23 de maio, o mandatário da Lista V veio responder à reclamação, dizendo, em 

síntese, o seguinte: 

 

Os cadernos eleitorais foram “refeitos em maios de 2023 (…) pode argumentar-se que não houve 

reclamação após a publicação dos… cadernos eleitorais [negrito nosso] (…) Sucede que a 

candidata não reclamou nesses exatos dias, por que já o tenha feito repetidamente nas semanas 

anteriores, aos mesmos serviços (…I Assim a reclamação sobre a sua capacidade eleitoral foi 

feita, em tempo, pela própria, aos mesmos serviços que elaboram os cadernos eleitorais”. 

 

“A eventual exclusão da Lista V das eleições provocaria um dano desproporcionado face a uma 

pretensa irregularidade, que foi objeto de reclamação tempestiva e não atendida em tempo, e até 



agora (…) Decorre assim que o ónus da não inclusão nos cadernos eleitorais da investigadora 

Ana Matilde Diogo de Sousa não pode ser imputado à própria, por a mesma ter reclamado logo 

em dezembro de 2022, quando a primeira versão dos cadernos foi publicada, e depois continuou 

a reclamar, e com veemente insistência, nas semanas seguintes, já em 2023”. 

 

A final, a Lista V considera que: 

 

“A inclusão da candidata Ana Matilde Diogo de Sousa nos cadernos eleitorais de maio e na lista V 

é uma questão de verdade e de justiça, que deve por todos os agentes ser reconhecida e aceite 

(…) não podendo ser responsabilizada pela sua não inclusão (…) A lista V Representantes das 

Unidades de Investigação e Desenvolvimento deve continuar a ser admitida ao Ato eleitoral, nela 

constando todos os seus candidatos efetivos e suplentes”. 

 

Dispõe o n.º 1 do artigo 61.º dos Estatutos da FBAUL que gozam de capacidade eleitoral (ativa e 

passiva) nomeadamente “todos os docentes e investigadores da Faculdade de Belas-Artes em 

efetividade de funções”. 

 

Conforme estabelece o n.º 2 do artigo 66.º do mesmo Estatuto, “Os cadernos eleitorais reportam-

se à situação existente à data do despacho de convocação das eleições”. No caso concreto, ao 

dia 21 de abril de 2023. 

 

Anote-se, portanto, que todos os docentes e investigadores da FBAUL, em exercício de funções 

à data de 21 de abril de 2023, devem constar dos cadernos eleitorais considerados para as 

presentes eleições para o CC, marcadas para o próximo dia 29 de maio de 2023.  

 

Caso contrário, verifica-se irregularidade nos cadernos eleitorais, cabendo reclamação da mesma 

para a CE, no prazo de três dias úteis, a contar da data de publicação daqueles cadernos, ou seja, 

a partir do dia 3 de maio de 2023 (cfr. o n.º 4 também do artigo 66.º).  

 

Se a lista ou listas interessadas, não reclamarem nos termos e prazo indicados, “os cadernos 

eleitorais são considerados definitivos”, com todas as legais consequências (cfr. o n.º 5 do mesmo 

artigo 66.º).  

 



Significa isto que, atento o princípio da aquisição progressiva dos atos, exige-se uma rigorosa 

observância dos prazos e trâmites do processo eleitoral, o qual se desenvolve em “cascata”. Quer 

dizer, nunca é possível passar à próxima fase sem que a antecedente se encontre definitivamente 

consolidada. Assim, o que não for contestado no tempo legalmente concedido para o efeito não 

pode vir a ser impugnado quando o processo eleitoral já se encontre noutra fase.  

 

Ora, no caso em apreço, a Lista V não impugnou os cadernos eleitorais na fase e prazo previstos 

nos Estatutos da FBAUL, pelo que a alegação de que “A inclusão da candidata Ana Matilde Diogo 

de Sousa nos cadernos eleitorais de maio e na lista V é uma questão de verdade e de justiça, que 

deve por todos os agentes ser reconhecida e aceite” não pode legalmente proceder. 

 

Nos termos expostos, considera-se que a candidata Ana Matilde Diogo de Sousa, que integra a 

Lista V, não possui capacidade eleitoral ativa e passiva nos termos dos artigos 1.º e 2.º da Lei 

Eleitoral e também do n.º 1 do artigo 66.º do Estatutos da FBAUL, pelo que procede a 

impugnação apresentada pela Lista A, decidindo-se, em consequência, rejeitar a candidatura 

da Lista V às presentes eleições para o Conselho Científico desta Faculdade de Belas-Artes da 

Universidade de Lisboa, que terão lugar no próximo dia 29 de maio de 2023. 

 

A decisão aqui tomada foi deliberada por unanimidade. 

 

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que vai ser assinada 

por todos os presentes.  

                                                         

A Comissão Eleitoral 

 

(Raul Jose Ribeiro De Matos Cunca) 

 

 

(Isabel Maria Domingos Vieira) 


